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PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I3.OI3 12025

tNEXTGTBTLTDADE DE I-IcIr.lçÃo N" 13.013i2025-INEx

Fundamentação Legal: Artigo 74, inciso I, com procedimento nos termos do Art. 72 da Lei

Íederal 14.133121 concomitante com o inciso II e paragráfo 4'do Art. 23 da mesma lei, e

suas alterações posteriores.

ASSUNTO:DA JUSTIFICATIVA DA
CONTRATAÇÃO DIRETA POR

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, DA
FUNDAMENTAÇÃO. DA RAZÃO DA ESCOLHA
DO FORNECEDOR E A JUSTIFICATIVA DO
PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTO
EXCLUSIVO, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES ESSENCIAIS E DA SECRETARIA
DA EDUCAÇÂO, NO ÂMBITO DO MI.]NICÍPIO NS
ICÓ/CE.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EXEMPLARES DO LIVRO *FUNDEB NA PNÁTTCA.

DESMrsrrFrcANDo A GESTÃo Do FTNANCTAMENTo oa r»uclçÃo BÁsICA
rúBLICA", ISBN: 978-65.00-39368-2, DESTINADA Ao ATENDIMENTo DA SECRETÁRIA
DE EDUCAÇÃO DO MT]NICÍPIO OE TCÓICT.

A contratação de pessoa jurídica especializada para o fomecimento da obra
..FUNDEB NA PRÁTICA: DESMISTIFICA-IIDO O FINANCIAMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA" constitui estratégia essencial para o aperieiçoamento dâ

gestão educacional e a correta aplicação dos recursos vinculados na rede pública municipal.
Neste contexto, a aquisição da referida obra, fomecida com exclusividade pela empresa PL
CONSULTORIA E CAPACITAÇÃO, configura decisão estratégica pautada na

necessidade de qualificação técnica dos profissionais da educação frente às profundas

alterações normativas trazidas pela Nova Lei do FUNDEB.

A escolha do material decorre de uma análise criteriosa acerca da singularidade do
conteúdo oferecido. Diferente de obras genericas de direito administrativo ou educacional, o
título selecionado apresenta abordagem inédita, prática e especificamente voltada aos desafios
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DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO:

Da Justificativa apresentada pela Secretaria:
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operacionais da gestão financeira escolar. O material funciona como um instrumento

norteador para o planejamento orçamentário e para a fiscalização de receitas e despesas,

sendo ferramenta indispensável para assegurar a conformidade da execução financeira

municipal com os órgãos de controle.

A justificativa para a contratação direta ampara-se na exclusividade de

comercialização da obra pela empresa PL CONSULTORIA E CAPACITAÇÃO. Uma vez

que o objeto desejado pela Administração é este título específico, em razão de sua

metodologia de fácil compreensão e aplicação prática imediata, a competição toma-se

inviável, pois não há outros fomecedores aptos a entregar o mesmo produto intelectual,

protegido por direitos autorais e distribuição restrita.

A aquisição visa suprir a necessidade premente de garantir que o corpo docente e

os gestores da rede municipal disponham de suporte teórico atualizado sobre as novas regÍas

de financiamento da educação. A uniformização deste conhecimento entre as unidades

escolares - urbanas e rurais - é medida de equidade administrativa, assegurando que todas

as escolas do Município de Icó sigam o mesmo padrão de excelência na gestão de seus

recursos e no cumprimento das metas pedagógicas vinculadas ao fundo.

Sob a ótica da eficiência, o investimento justifica-se pelo valor agregado da obra,

que transcende o simples suporte impresso para se tornaÍ um guia de consulta permanente

para o professor e o gestor. Ta[ medida minimiza riscos de erros na aplicação de verbas

públicas e potencializa o desempeúo do município nos indicadores de qualidade educacional
que dependem diretamente de uma gestão financeira eficiente e transparente.

Em suma, a contratação da ernpresa PL CONSULTORIA E CAPACTTAÇÃO
justifica-se plenamente pela singularidade do material e pela inviabilidade de competição,
dada a exclusividade comercial legalmente comprovada sobre a editora f,DITORA
PREMIUS LTDA. A medida é fundamental para consolidar os avanços na gestão da
Educação de Ioó-CE, garantindo segurança jurídica e técnica aos profissionais que atuam na
ponta do sisterna de ensino.

Da Justificativa da dispensa:

O processo administrativo de contratação de pessoa jurídica para a prestação de
serviços artísticos, por meio de contratação direta por inexigibilidade, está devidamente
instruído e autuado com os elementos necessários à sua instauração, conforme constatado nos
autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 13.01312025, composto de:

a) Documento de Formalização de Demanda, identificando a demanda da secretaria
participantesdo processo ;
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b) Estudo Técnico Preliminar;

c) Termo de Referência/Projeto Brísico;

d) Proposta de mercado da futura contratada.

e) Habilitação Jurídica, Fiscal e Trabalhista, Qualificação Econômico-financeira,

Qualificação Técnica e Declarações previsto no inciso XXXIII do Art. 7'da Constituição

Federal da futura contratada.

f) Atestado de exclusividade de comercialização do produto;

C) Comprovação da exclusividade

h) lnformações sobre a disponibilidade financeira orçamentária para a realização de

despesas e em conformidade com a lei federal n" l4.l33l2l e suas alterações posteriores, bem

como o aÍ. l6 da Lei Complementar l0l/2000.
i) Autorização de contratação emitida pela autoridade competente.
j) Minuta do contrato com as cláusulas a sereÍn pactuadas com a fi.rtura contratada,

fundamentada na Lei Federal l4.l33l2l .

A contratação para a aquisição de materiais fomecidos por produtor, empresa ou

representante comercial exclusivos, de interesse da Secretaria da Educação, demonstrou pleno

atendimento, ao aÍt. '72, d,alei l4.l33l2l .

No caso em tela, trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art.

74, caput, e inciso I da Lei Federal n' 14.13312021, onde se verifica ocasião em que é cabível
a inexigibilidade de licitaçâo. vejamos:

Arr 74. E in*igível a licitação quando inviável a competição,

em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
conlratação de serviços que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou represerrtante comercial exclusivos.
(grifo nosso)

Portanto, a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO esta consubstanciada com
base jurídica no caput e inciso I do art. 74 da Lei n' 14.13312021, o qual justifica em face ao

caráter vinculativo da necessidade ao fornecimento de liwos didáticos, haja vista escolha
rcalizada pelo setor pedagógico do município, nos termos do parecer emitido pelo setor
competente da secretaria de educação desta Municipalidade.

DA PESQUISA DE MERCADO:

Em conformidade

competente, e após a análise,

com as pesquisas no mercado,

conclui-se que a empresa, PL

o'
tuix ic!

realizado pelo setor

CONSULTORIA E

o
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CAPACITAÇÃO,CNPJ sob n' 45.332.69710001-36, apresentou proposta com preços médios

praticados pela mesma em outras contratações pública, conforme a seguir:

tvz+
iul, ic!

CONTRATANTES:
CT'RT'PT'RU/

AL
GURUPI,'T

o
MONTE

ALEGRE/SE
ILBA DA§

FLORES/SE
MORÀDA
NOVA/CE

E§PECIFICAç
Âo UNID

VALOR
UNITÁRIO

RS

VALOR
t,NITÁRIO

R$

VALOR
T'NITÁRIO

RS

VALOR
I.,'IIÍTÁRIO

R§

VÀLOR
T'NITÁRIO

R$

FUNDEB
NA
PRÁTICA:
DESMISTIF
ICANDO O
FINANCIA
MENTO DA
EDUCAÇÃ
O BÁSICA
PÚBLICA

R$ 120.00 R$ 120.00 R$ 120,00 RS 120.00 R$ 120.00 R$ 120.00

Assim, conforme dernonstrada na proposta e com base na pesquisa de Mercado, o
valor apresentado pela empresa PL CONSULTORIA E CAPACITAÇÃO, está com valores

praticados em por outros órgãos da administração pública, onde a sua proposta global para o

município de Icó - CE é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

Note-se, que como regra a Administração Pública para contratar serviços, ou
adquirirprodutos,ouprodutoseserviçoencontra-seobrigadaarealizarpreviamenteprocessode

licitação,conformeprevistorespectivamentenoaÍ.3 T,incisoXXIdaCF/88eart. I "daLein'
14. 133i21 , ou comosepodeverdatranscriçãodaredaçãodosdispositivosoracitados:

Árt 37, Á administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da anião, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

)O(I - ressalvados os casos especiftcados na legislação, as obras,
serviços,

c ompras e alie naç õe s se r ã.o c o ntr atados m e dia nte p ro cessode lic itaç ãop ú
blica
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DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL:
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q u e asse gu r e igualdade de c o n diç õe s atodos o s c o n c o r r e nte s,c o m c láu su I
asque estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efaivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as

*igências de

q u alifi caçãotéc ni c ae e co n ôm i cai n d i spe n s áve is àgara nti a do c u m p ri m e

ntodas obrigações

Árt 1" Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação

para as Ádministrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e

abranje:

Essaobrigatoriedadedelicitarfunda-seandoisaspectosbasilares,cujoprimeiro é o de

estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em contratar, como formade

realizaçãodoprincípiodaimpessoalidade,daisonomiaedamoralidade,eosegundorevela-seno

propósitodoPoderPúblicodealcançaÍapropostaquelhesejamaisvantaj osa.

Estes aspectos estão previstos de forma bem clara no art. 5', da Lei de Licitações

Art 5" Na aplicação desta Lei, seriio observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eJiciência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamenlo, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do
julgamento ohjaivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim

como as disposições do Decrao-Lei n" 4.657, de 4 de saembro de

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

E ainda, apresenta como principais objetivos:

Art 1 I. O processo licitaório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apla a gerar o resultado de

contraíação mais vantajoso para a Administraçiio Pública, inclusive
no que se refere ao ciclo de vida do objeto;
II - assegurar tratarnento isonômico entre os licitantes, bem como a
justa competição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preÇos

manifestamente inexequíveis e superfoturamento na execução dos

conlratos;
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Dessa forma, Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a

AdministraçãoPúblicaselecionapropostamaisvantajosaparaocontratodeseuinteresse.

Para

cumprirseudesideratoopoderpúblicodevepropiciariguaisoportunidadesaosquedesejamcom

elecontratar,estabelecendo,previamente,ospadrõesdosbenseserviçosdequeprecisaparaque

possa atuar com eficiência na gestão dos recursos públicos.

Do exposto, pode-se chegar a uma conclusão fundamental, qual seja, a de que a

licitação atende os dois objetivos essenciais. A
primeiradelasépermitirqueoPoderPúblicopossaescolher,dentreaspropostasapresentadas,

qualéamaisvantajosaparasi,istoé, paraointeressepúblico.

Deoutrolado,presta-seapermitir

aoscidadãos,ernigualdadedecondiçõesesemprivilégios,usufruirdoseudireitodeparticipar

doscontratosqueoPoderPúblicocelebra.Comisso,evita-sequeosagentespúblicos,fazendo

uso da máquina administrativa, obteúam, para si ou para outrem, vantagem

decorrentedacelebraçãodecontratosadministrativos,emevidenteprejuízoparaarespublica.

mau

ilícita

Todavia, existem ceÍas situações em que o gestor público, embora podendo

realizar o processo de licitação, em virtude da existência de determinadas situações, poderá

dispensar a realização do certame, de forma mais especifica, ern se tratando da modalidade de

contratação de Inexigibilidade de Licitação, necessário transcrevermos o artigo 74 da Lei
14.133/21:

Arr 74. É in*igível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de semiços que só possam ser fornecidos por produtor,

empresa ou reprcsentante comercial exclusivos.

Referente à Contratação direta por inexigibilidade a Lei de Licitações, no art. 72, dispõe:

Árt 72. O processo de contratação direla, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído
com os seguiníes documentos:

I - documento de Íormalizaçõo de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, temo de referência, projeto
btísico ou projao executivo;
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II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no arl 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstação da compatibilidade da previsdo de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumidol

V - comprovação de que o contratado preenche os requisilos de

habilitação e qualiJicação mínima necessária I
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competeníe.

In casu, o Parecer pedagógico, que deu origem ao DFD, o Estudo Técntco

Preliminar, o Termo de Referência/Projeto Básico, apresentado pela Secretaria requisitante,

atende, em tese, os requisitos formais estabelecidos pela Lei 14.133/2021. Quanto ao mérito

desses documentos certificamos a legitimidade e veracidade dessas informações.

O processo de inexigibilidade deve ser instruído ainda com a Íazão da escolha do

fomecedor, bem como a justificativa do preço, de modo a atender ao principio da

transparência e para que se evitem distorções (artigo 72, incisos VI e VII).

O que está comissão analisará adiante. Cabe destacar que com este pareceÍ

técnico, será remetida à procuradoria geral do município, para a devida consulta jurídica o

referido processo, atendendo em sua totalidade os requisitos estabelecidos no Arl. 72

retromencionado.

Portanto ern conformidade com o incisol, do art. 74, por meio de Declaração da

Camara Brasileira do Liwo CBL, restou demonstrada a exclusividade da anpresa para

comercializar o material pretendido pela Secretaria da Educação.

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO.

Conforme disposto no Art. 23 da Lei Federal 14.13312021, a possibilidade de

ocorrência de contratação direta não afasta a obrigatoriedade de verificação dos valores

praticados, na forma que dispõe o presente artigo:

Arí 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os

preços constaníes de bancos de dados públicos e as quantidades a

serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de ewcução do objeto.
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§ 1" No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será

deftnido com base no melhor preço aferido por meio da utilização

dos seguínles parômetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de cuslos unitários menores ou iguais à mediana do

item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco

de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em

execução ou concluídas no período de I (um) ano anterior à data da

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços'

observado o índice de atualização de preços cortespondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia

especializada, de tabela de referência for,,talmente aprovada pelo

Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especinlizados ou de

domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acessol

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante

solicitação formal de cotação, desde que seis apreseníada

jusrtlicativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sído

obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência

da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma
de regulamento.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação peÍinente a

Inexigibilidade de Licitação, o que não possibilita o levantamento destes valores através dos

meios acima mencionados, neste ca§o a norÍna recomenda que sejam verificados os seguintes

requisitos:

Art23. O valor previamente estimado da contatação deverá ser

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a

serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do obiao.

§ 4" Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa,

quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida nas §§ 1", 2" e 3" deste artigo' o coníratado deverá
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Conforme proposta de preços apresentada, verificou-se que o valor contratual a

ser pago pela aquisição dos materiais do processo administrativo em tela, tendo em vista as

pesquisas realizadas em contratações similares Í'eitas administração pública.

Buscando atender a esta exigência foram anexados aos autos a valores

homologados e praticados por outras administrações públicas, praticada no âmbito municipal

e Declaração de compatibilidade mercadológica do preço praticado do preço contratual.

Portanto, estájustificada a questão dos preços praticados.

DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A escolha a empresa PL CONSULTORIA E CAPACITAÇÃO, inscrito no

CNPJ: 45.332.69710001-36 situada a Rua Zildenia, I166, Sala 19, Amador, Eusebio - CE, é a

empresa que detern exclusividade da comercialização dos liwos, a seguir:

FI,ÀIDEB NA PRÁTICA: DESMISTINCANDO O F'INAI\CIAMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSrCl pÚnlrCn

Estando dessa forma em conformidade como que está preconizado no Art. 74, inciso I
da Lei 14.133121, E imperioso fiisar que as cotações são realizadas para balizamento dos

valores máximos a serem aceitos pela administração ou para aferir o menor valor da proposta

vencedora, quando promovida a disputa de licitação convencional.

Neste caso, haja vista a falta de aplicabilidade de disputa em razão das caracteristicas
que moldam este procedimento, qual seja, o Art.74, Caput e inciso I da Lei 14.133121,

vislumbra os casos de impossibilidade de competição, como é o caso de que trata esta

despesa, considerando que a empresa se trata de fornecedor exclusivo dos livros
supramencionados.

luld icr

comprovar previamente que os preços estão em conJbrmidade com

os praticados em conttatações semelhantes de obietos de mesma

,ratureza, por meio da apresenlação de notas jiscais emitidas para

outros contratantes no período de até I (um) ano anlerior à data da

confiatação pela Administração, ou por outro meio idôneo,

Considerando contratações similares feitas pela Administração Pública, em

execução ou concluídas no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, que o

valor apresentado, para o alcance final do objeto, está adequado ao mercado, o que é
comprovado pela pesquisa de preços, nos exatos termos do aÍ. 23, § 4o, da Lei n'
14.133/2021.
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Nos procedimentos para contratação, a Administração tem o dever de verificar

os requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.13312021.

Arí 62. A habililação é a fase da licitação em que se verifrca o

conjunto de informações e documentos necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o obiao da

licitação, dividindo-se em :
I - Jurídica;
II - Técnica;

III - Fiscal, Social e Trabalhista;

IV - Econômico Financeira

Diante disso resta deixar resignado que a contratada demostrou habilmente sua

habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade

fiscal.

DA CONCLUSAO:

Considerando todo o exposto nesse processo administrativo e o cumprimento de

todas as exigências legais para a contratação, por esta administração municipal de ICO/CE,

em face do objeto pretendido, a ser contratado, com a empresaPl CONSULTORIA E

CAPACITAÇÃO, detentom da comercialização exclusiva do produto, conforme os

documentos anexados aos autos, atendeu ao disposto no ArÍ. 72, concomitante ao AÍ1. 74,

incisos I, e ainda ter alcançado o objetivo previsto no Art. I 1 , todos da Lei Federal 14.13312'l .

desta forma, dernonstrado a legalidade e interesse público.

Concluímos que a mesma é apta à concluir a contratação.

lcó CE.22 de dezembro de 2025

FABRICIA LIMA DIAS
Agente de Contratação
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